
 
 

 
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.558 - EX (2013/0298092-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REQUERENTE : G G 
ADVOGADO : LUCIMAR MIRANDA MACHADO 
REQUERIDO : D B G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA. DIVÓRCIO CONSENSUAL. CITAÇÃO POR EDITAL. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. ABANDONO. REQUERIDO 
DESAPARECIDO. REQUISITOS PREENCHIDOS. PEDIDO DEFERIDO.
1. No presente caso,  embora não conste da documentação juntada certidão 
expressa, o trânsito em julgado da sentença de divórcio homologanda pode ser 
inferido pelas característica do procedimento de divórcio consensual, conforme tem 
reiteradamente decidido esta Corte Especial. Precedentes: SEC 9.745/EX, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
05/02/2015; SEC 352/US, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJ de 19/03/2007; AgRg 
na SE 3731/FR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 01/03/2010; SEC 
6.512/EX, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 25/03/2013; e SEC 7.746/EX, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 29/05/2013.
2. A citação editalícia foi deferida, nos termos do inciso III do art. 232 do CPC, 
porque o Requerido encontra-se em lugar não sabido, não tendo sido encontrado pela 
Requerente, que não teve filhos nem bens a partilhar com o ex-cônjuge. Afinal, 
passados mais de oito anos desde a sentença até o ajuizamento deste pedido de 
homologação, é natural e justificável o alegado desconhecimento do endereço atual 
do ex-cônjuge, até porque, conforme consta na sentença a ser homologada, o 
divórcio se deu de maneira consensual. Não há, assim, razão alguma que justifique 
venha a requerente a saber do paradeiro de seu ex-cônjuge, sendo correta, portanto, 
a citação por edital. 
3. Preenchidos os requisitos dos artigos 216-C e 216-D do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, bem como não ocorrendo as hipóteses do art. 216-F do 
RISTJ, impõe-se a homologação da sentença estrangeira.
4. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge 
Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 04 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Presidente
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.558 - US (2013/0298092-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REQUERENTE : G G 
ADVOGADO : LUCIMAR MIRANDA MACHADO 
REQUERIDO : D B G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de divórcio consensual, formulado 

por Gysele Ascarrunz Novo, proferida pelo Distrito Judicila de Ansonia/Milford,  Estados Unidos 

da América, em 15/6/2005, em que fora decretado seu divórcio com Dennis Bruce Gregorio, 

desfazendo o matrimônio contraído em 17/5/2003, sem bens a partilhar nem filhos comuns do 

casal. 

Sustenta a requerente, em síntese, que, cumpridas todas as exigências legais, impõe-se a 

homologação da sentença estrangeira para que tenha eficácia no Brasil.

Pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, foi determinado que a requerente 

providenciasse o endereço atual do requerido ou comprovasse a impossibilidade de sua 

localização (fls. 37).

A requerente informou que todas as buscas foram infrutíferas, estando o requerente 

desaparecido (fls. 42/43). Requereu a citação por edital.

Foi deferida a citação por edital (fl. 54), o que foi atendido. Porém o requerido não se 

manifestou no prazo legal.

A Defensoria Pública da União, na condição de Curador Especial do Requerido, 

apresentou contestação (fls. 99/101). Pugnou, preliminarmente, pela nulidade da citação editalícia, 

porque a Requerente, por mera afirmação, diz desconhecer o paradeiro do ex-cônjuge, sem 

envidar qualquer esforço para encontrá-lo. Assevera ainda que não há prova do trânsito em 

julgado da sentença estrangeira. Requer, assim, seja declarada a nulidade da citação por edital da 

parte requerida e, no mérito, que seja julgado improcedente o pedido.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo deferimento do pedido (fls. 110/111).

É o relatório.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.558 - US (2013/0298092-4)

EMENTA
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA. DIVÓRCIO CONSENSUAL. CITAÇÃO POR EDITAL. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. ABANDONO. REQUERIDO 
DESAPARECIDO. REQUISITOS PREENCHIDOS. PEDIDO DEFERIDO.
1. No presente caso,  embora não conste da documentação juntada certidão 
expressa, o trânsito em julgado da sentença de divórcio homologanda pode ser 
inferido pelas característica do procedimento de divórcio consensual, conforme tem 
reiteradamente decidido esta Corte Especial. Precedentes: SEC 9.745/EX, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
05/02/2015; SEC 352/US, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJ de 19/03/2007; AgRg 
na SE 3731/FR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 01/03/2010; SEC 
6.512/EX, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 25/03/2013; e SEC 7.746/EX, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 29/05/2013.
2. A citação editalícia foi deferida, nos termos do inciso III do art. 232 do CPC, 
porque o Requerido encontra-se em lugar não sabido, não tendo sido encontrado pela 
Requerente, que não teve filhos nem bens a partilhar com o ex-cônjuge. Afinal, 
passados mais de oito anos desde a sentença até o ajuizamento deste pedido de 
homologação, é natural e justificável o alegado desconhecimento do endereço atual 
do ex-cônjuge, até porque, conforme consta na sentença a ser homologada, o 
divórcio se deu de maneira consensual. Não há, assim, razão alguma que justifique 
venha a requerente a saber do paradeiro de seu ex-cônjuge, sendo correta, portanto, 
a citação por edital. 
3. Preenchidos os requisitos dos artigos 216-C e 216-D do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, bem como não ocorrendo as hipóteses do art. 216-F do 
RISTJ, impõe-se a homologação da sentença estrangeira.
4. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  Em 

primeiro lugar, embora não conste da documentação juntada certidão expressa, o trânsito em 

julgado da sentença de divórcio homologanda pode ser inferido pelas característica do 

procedimento de divórcio consensual, conforme tem reiteradamente decidido esta Corte Especial. 

Precedentes: SEC 9.745/EX, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 

17/12/2014, DJe 05/02/2015; SEC 352/US, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJ de 19/03/2007; 

AgRg na SE 3731/FR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 01/03/2010; SEC 

6.512/EX, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 25/03/2013; e SEC 7.746/EX, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, DJe de 29/05/2013.

Em segundo lugar, afasto a alegada nulidade da citação realizada nos presentes autos. É 
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que, no presente caso, a citação editalícia foi deferida, nos termos do inciso III do art. 232 do 

CPC, porque o Requerido encontra-se em lugar não sabido, não tendo sido encontrado pela 

Requerente, que não teve filhos nem bens a partilhar com o ex-cônjuge. Afinal, passados mais de 

oito anos desde a sentença até o ajuizamento deste pedido de homologação, é natural e 

justificável o alegado desconhecimento do endereço atual do ex-cônjuge, até porque, conforme 

consta na sentença a ser homologada, o divórcio se deu de maneira consensual. Não há, assim, 

razão alguma que justifique venha a requerente a saber do paradeiro de seu ex-cônjuge, sendo 

correta, portanto, a citação por edital. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA. DIVÓRCIO. REQUISITOS PREENCHIDOS. PEDIDO 

DEFERIDO.
1. A citação editalícia foi deferida, nos termos do § 2.º do art. 220 do RISTF, 
porque o Requerido não mais residia no endereço constante na sentença 
homologanda, e a Requerente, que não teve filhos nem bens a partilhar com o 
ex-cônjuge, afirmou não saber o seu paradeiro. Afinal, passados mais de oito 
anos desde a sentença até o ajuizamento deste pedido de homologação, é natural e 
justificável o alegado desconhecimento do endereço atual do ex-cônjuge, razão 
pela qual não procede a arguição de nulidade. Precedentes da Corte Especial.
2. Restaram atendidos os requisitos regimentais com a constatação da 
regularidade da citação para processo julgado por juiz competente, cuja sentença, 
transitada em julgado, foi autenticada pela autoridade consular brasileira e 
traduzida por profissional juramentado no Brasil, com o preenchimento das 
demais formalidades legais.
3. Pedido de homologação deferido. Custas ex lege. Condenação do Requerido ao 
pagamento dos honorários advocatícios. (SEC 7.536/EX, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/10/2014, DJe 
06/11/2014)

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA PROFERIDA NOS 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. DIVÓRCIO CONSENSUAL. 

AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ELETRÔNICOS. CITAÇÃO POR 

EDITAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
1. A sentença estrangeira, proferida pela autoridade competente, transitou em 
julgado, está autenticada pelo cônsul brasileiro e traduzida por tradutor 
juramentado no Brasil. Houve regular citação no processo alienígena (fl. 50), 
ademais a sentença estrangeira não ofende a soberania ou a ordem pública.
2. É tranquila a jurisprudência desta Corte no sentido da impossibilidade de se 
questionar a autenticidade dos documentos que são enviados eletronicamente ou 
digitalizados, ambos em obediência à forma prevista na Lei 11.419/2006.
3. No caso, trata-se de ação de divórcio em que a requerente relata já não ter 
nenhum contato com o réu há sete anos, valendo salientar a circunstância 
segundo a qual, havendo ela sido vítima de violência doméstica, a Corte 
americana expediu ordens proibindo o requerido "de abusar da requerente", de 
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"entrar em contato com a requerente", bem como de "sair e permanecer fora da 
residência da requerente" (fls. 64-65). Não há, assim, razão alguma que justifique 
venha a autora a saber do paradeiro de seu ex-cônjuge, afigurando-se correta a 
citação por edital.
4. Homologação da sentença estrangeira deferida. (SEC 9.853/EX, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 
28/10/2014)

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA PROFERIDA NO 

JAPÃO. DIVÓRCIO. CITAÇÃO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE 

NULIDADE. ABANDONO DO LAR HÁ OITO ANOS.
1. A sentença estrangeira, proferida pela autoridade competente, transitou em 
julgado, está autenticada pelo cônsul brasileiro e traduzida por tradutor 
juramentado no Brasil. Houve revelia no processo alienígena, ademais a sentença 
estrangeira também não ofende a soberania ou a ordem pública.
2. No caso, é uma ação de divórcio em que o requerente já não tem contato 
nenhum com a ré por mais de oito anos, valendo salientar a circunstância 
segundo a qual há disposição na sentença homologanda no sentido de que a 
requerida abandonou o lar desde então. Não há, assim, razão alguma que 
justifique venha o requerente a saber do paradeiro de seu ex-cônjuge, sendo 
correta, portanto, a citação por edital.
3. Homologação da sentença estrangeira deferida. (SEC 5.557/EX, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 
28/10/2014)

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO.  ATUAÇÃO DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO COMO CURADORA ESPECIAL. 

ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO.  CITAÇÃO EDITALÍCIA 

VÁLIDA. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO QUE ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS 

LEGAIS. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA.
I. Consoante entendimento desta Corte, é cabível a citação por edital quando o 
réu encontra-se em lugar "ignorado, incerto ou inacessível", nos termos do art. 
231, II, do CPC.
II - Preenchidos os requisitos do art. 5º da Resolução n.º 9 desta Corte, bem 
como não ocorrendo as hipóteses do art. 6º da referida Resolução, impõe-se a 
homologação da sentença estrangeira.
III -  Homologação deferida. (SEC 9.940/EX, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/09/2014, DJe 29/09/2014)

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. DIVÓRCIO. 

CITAÇÃO POR EDITAL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DOS ARTS. 

5º E 6º DA RESOLUÇÃO STJ N.º 9/2005. DEFERIMENTO DO PEDIDO.
1. Homologação de sentença estrangeira requerida em 14.02.2013.
Pedido concluso ao gabinete em 25.06.2013.
2. Discussão relativa à validade de citação por edital na hipótese e à autenticidade 
dos documentos digitalizados.
3. Os documentos foram digitalizados conforme o disposto no art. 11 da Lei 
11.419/06, devendo ser considerados autênticos. Precedentes 4. É cabível a 
citação por edital quando o réu encontra-se em lugar "ignorado, incerto ou 
inacessível", nos termos do art. 231, II, do CPC.
5. A sentença estrangeira encontra-se apta à homologação, quando atendidos os 
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requisitos dos arts. 5º e 6º da Resolução STJ n.º 9/2005: (i) a sua prolação por 
autoridade competente; (ii) a devida ciência do réu nos autos da decisão 
homologanda; (iii) o seu trânsito em julgado; (iv) a chancela consular brasileira 
acompanhada de tradução por tradutor oficial ou juramentado; (v) a ausência de 
ofensa à soberania ou à ordem pública.
6. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido. (SEC 9.618/EX, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, 
DJe 28/11/2013)

A propósito, o parecer ministerial ponderou que, "decorridos mais de 9 (nove) anos da 

prolação da sentença de divórcio, não há razão para por em dúvida a afirmação da requerente, 

quanto ao desconhecimento do paradeiro do ex-cônjuge. Não cabe, pois, a crítica à citação por 

edital. Além disto, o divórcio foi realizado consensualmente, estando os cônjuges em pólos 

diferentes nas demandas alienígena e de homologação perante o STJ, evidenciando-se, assim, a 

vontade e consentimento de ambos na dissolução do casamento. E a sentença dispõe que o 

casamento não gerou filhos, bem como não há notícias de bens a partilhar" (fls. 110/111).

Quanto aos demais requisitos formais dos documentos carreados, vê-se que foram todos 

atendidos, em conformidade com a legislação de regência. Assim, preenchidos os requisitos dos 

artigos 216-C e 216-D do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, bem como não 

ocorrendo as hipóteses do art. 216-F do RISTJ, impõe-se a homologação da sentença 

estrangeira.

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de homologação da sentença em tela, para que 

produza seus legais efeitos no Brasil.

Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil reais), em conformidade com 

o disposto no § 4.º do art. 20 do Código de Processo Civil, a cargo do Requerido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2013/0298092-4 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    10.558 / US

PAUTA: 04/03/2015 JULGADO: 04/03/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : G G
ADVOGADO : LUCIMAR MIRANDA MACHADO
REQUERIDO : D B G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge 
Mussi, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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